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Haguenauer, Lia

Competitividade: conceitos e medidas: uma rese-

nha da bibliografia recente com ênfase no caso

brasileiro/ Lia Haguenauer.-Rio de Janeiro: UFRJ/|

38p.; 2lcm. (Texto para Discussão/UFRJ/IEI; n.

211)

Industrial - Bibliografia, JI. Título. II. Sé-

Tie,

 

IEI, 1989. a

1. Política Industrial - Brasil. 2. Economia A

Apesar de referência obrigatória na literatura recente

sobre política industrial, análise do desempenho e perspectivas

da indústria na próxima década, tanto no Brasil como no exterior,

a noção de competitividade não é apreendida da mesma forma pelos

vários autores. As diferenças resultam de bases teóricas, percep-

ções da dinâmica industrial e mesmo ideologias diversas e têm im-

plicações sobre a avaliação da indústria e sobre as propostas de

política formuladas.

CONCEITO DESEMPENHO

A noção mais simples, implícita em grande parte dos

textos, associa competitividade ao desempenho das exportações in-

dustriais. Trata-se de um conceito ex-post, que avalia a competi-

tividade através de seus efeitos sobre o comércio externo: são

competitivas as indústrias que ampliam sua participação na oferta

internacional de determinados produtos. Além de ser quase intui-

tivo, a vantagem deste conceito está na facilidade de construção

de indicadores, argumento utilizado por exemplo por Gonçalves

(1987) na análise das exportações brasileiras. É ainda o conceito

mais amplo de competitividade, abrangendo não só as condições de

produção como todos os fatores que inibem ou ampliam as exporta-

ções de produtos e/ou países específicos, como as políticas cam-

bial e comercial, a eficiência dos canais de comercialização e

dos sistemas de financiamento, acordos internacionais (entre paí-

ses ou empresas), estratégias de firmas transnacionais, etc.



Os NIC's asiáticos,que vêm expandindo violentamente sua

participação no mercado mundial, são tomados como paradigma e a

política de promeção às exportações é a proposta básica logica-

mente derivada desta conceituação.

Mesmo autores que incorporam outros elementos à noção

de competitividade enfatizam o papel do desempenho exportador no

conceito: "a competitividade consiste na capacidade de um país

para manter e expandir sua participação nos mercados internacio-

nais e elevar simultaneamente o nível de vida de sua poptlação"

(Fajnzylber, 1988, p. 13). As implicações da segunda parte desta

definição serão analisadas mais adiante.

Uma sofisticação na medida da competitividade segundo

este conceito consiste na sua obtenção por resíduo, descontan-

do-se, do crescimento efetivamente observado de exportações espe-

cíficas de um país, o efeito conjuntura internacional (taxa de

crescimento do comércio mundial), o efeito produto (evolução das

transações internacionais do produto) e o efeito mercado (evolu-

ção das importações dos países de destino).

A competitividade é analisada tanto a nível de indús-

trias, calculando-se os índices para conjuntos específicos de

produtos, como a nível de países - tomando-se geralmente o total

das exportações industriais. Neste último caso também são utili-

zados índices relativos à composição da pauta, associando-se

maior competitividade ao melhor desempenho de indústrias intensi-

vas em tecnologia e/ou de bens de capital.

Expandindo o conceito no sentido da capacidade de com-

petir também no mercado doméstico, é utiiizado o índice de pene-

tração das importações (participação destas na demanda interna),

o saldo entre exportações e importações ou o grau de exposição à

competição externa, índice que combina a participação de exporta-

ções e importações na produção e demanda internas, indicando O

nível de internacionalização das atividades industriais (ver OCDE,

1986). Os índices que incluem importações refletem também, além

das condições de eficiência da indústria local, os fatores exter-

nos já mencionados, sendo especialmente influenciados pelos ni-

veis fixados para a taxa de câmbio e pelas barreiras tarifárias e
não tarifárias praticadas no país.

CONCEITO EFICIÊNCIA

Outra linha de autores vê a competitividade como uma

característica estrutural, conceituando-a como a capacidade de um

país de produzir determinados bens igualando ou superando os ni-

veis de eficiência observáveis em outras economias. O crescimen-

to das exportações seria uma provável consequência da competiti-

vidade, não sua expressão. Em relação à competitividade no de-

sempenho, é um conceito potencial, ex-ante, e geralmente restrito

às condições de produção.

preçoe

Qualidade

Uma forma de avaliar a competitividade segundo este

conceito consiste na análise dos diferenciais entre preços inter-

nacionais e de um país específico. Seriam competitivas as indús-

trias cujos preços se situassem abaixo dos vigentes no comércio

internacional, associando-se implicitamente a noção de eficiência

a níveis de preços.

A mensuração empírica da competitividade através de di-

ferenciais de preços também não é homogênea entre os diversos au-

tores. Levantamento realizado pela FUNCEX (exposto em Braga e

outros, 1988), intitulado "Pesquisa sobre competitividade inter-

nacional", compara para os mesmos produtos o nível de preços das

exportações e do mercado doméstico; procedimento semelhante foi

utilizado pela CPA por ocasião dos estudos para a reforma tarifá-

ria brasileira. A hipótese subjacente a este cálculo é que exis-

te um preço internacional dado, ao qual as exportações se subme-

tem, e que pode ser diferente do preço praticado internamente. A

estrutura de subsídios, "draw-back" e outros mecanismos de promo-

ção às exportações explicariam a viabilidade de um diferencial

para menos no preço externo e indicaria indústrias não competiti-

vas, a despeito de seu desempenho no comércio exterior; a situa-

ção inversa - preços domésticos inferiores - seria explicada por

dificuldades de acesso ao mercado internacional e restrições

quantitativas no comércio externo, entre outros fatores, e indi-

caria indústrias competitivas.

Já a OECD (Durand e Giorno, 1987) propõe o confronto



entre preços de exportação de um país frente aos de seus concor-

rentes. Preocupando-se em medir variações e não o nível absoluto
da competitividade, sugere como medida a relação entre os índices

do país e uma média ponderada de preços de exportação de países

concorrentes, ambos multiplicados pelas taxas nominais de câmbio

respectivas. Deste modo, a evolução da competitividade é dada

pela evolução da taxa real de câmbio efetiva, relativa a exporta-

ções. Este procedimento, ao contrário do anterior,supõe preços
diferenciados no mercado internacional de produtos industriais,

derivando deste diferencial a medida da competitividade. Para

países com estruturas de exportação semelhantes e uniformes ao

longo do tempo, a utilização de índices agregados de preços tem

algum sentido; não porém para países, como o Brasil, onde à cOR-
posição da pauta vem sofrendo mudanças significativas.

Na verdade, a competitividade neste artigo é associado

à performance no comércio internacional; o indicador proposto

parte da hipótese simplificadora, e um tanto discutível, de que

fatores qualitativos que podem afetar o desempenho das exporta-

ções - como capacidade de inovações tecnológicas, grau de espe-

cialização por produto, produtividade, etc. - variam pouco nº
tempo. Por outro lado, o indicador incorpora elementos conjuntu-

rais ou de política econômica que só têm sentido no conceito de-

sempenho (em contraposição à competitividade potencial ou estru-

tural), como taxas nominais de câmbio e subsídios e outros incen-

tivos às exportações. A comparação que inclui os preços internos

deixa de fora, em tese, a taxa de câmbio, utilizando apenas à
moeda local; os mecanismos de incentivo que tornam mais baixos OS

preços de exportação, por sua vez, são tomados como indicativos

de menores níveis de competitividade.

É curioso observar que para outro autor - araújo Jr.,

1982 - o aumento de preços de determinadas exportações brasilei-

ras na década de 70 é tomado como indicador do “esforço de compe-

tição", refletindo maior conteúdo tecnológico e maior sofistica-

ção da indústria nacional, já que concomitantemente houve acrés-

cimo nos níveis exportados. Também Oswaldo Sunkel, em palestra

na FEA/UFRJ em 1988, ressaltou que à verdadeira inserção compe-

titiva no mercado internacional é a que se dá a preços crescentes

de exportações, significando desenvolvimento tecnológico e efi-

 

ciência crescente, em contraposição a exportações a preços de-

crescentes, determinados por incentivos ou baixos salários. Esta

contradição na interpretação do significado de um mesmo indicador

com relação à competitividade explicita um ponto não considerado

na sua mensuração através da comparação de preços: a variação na

qualidade.

No Brasil, a qualidade dos produtos exportados muitas

vezes é superior à dos destinados ao mercado interno. Mesmo

quando, como no caso da pesquisa da FUNCEX, o mesmo produtor in-

forma ambos os preços, não se pode garantir a homogeneidade do

produto quanto à qualidade (+), o que invalidaria conclusões ba-

seadas nos diferenciais de preços obtidos; com mais razão a ob-

servação é válida para pesquisas mais abrangentes, onde a espe-

cificação de produtos é necessariamente menos estrita, e mais

ainda para comparações de preços de produtos originários de pai-

ses diferentes.

vários estudos empíricos (ter breve resenha em JDosi,

1984) confirmam o chamado “paradoxo de Kaldor": os países que

mais melhoraram sua performance nas exportações são também os que

mais pioraram sua competitividade nas variáveis relativas a cus-

to. A tendência atual da indústria, a nível internacional, com a

difusão em diversos segmentos da automação por micro-eletrônica,

se dá no sentido do aumento dos padrões de qualidade, como resul-

tado e exigência deste processo. Assim, preços superiores asso-

ciados a produtos com maiores níveis de qualidade poderiam indi-

car maior competitividade e não o inverso. Esta relação, no en-

tanto, não é imediata: uma acepção relevante do termo qualidade é

adequação ao mercado; produtos com níveis inferiores de qualidade

(no sentido de performance) e preços também inferiores podem ser

(+) Automóveis exportados para países industrializados, por exem-
plo, de mesma marca e modelo dos destinados à demanda inter-
na, têm geralmente equipamentos e características diferentes
destes. Há casos de empresas com linhas de produção espe-
ciais, completamente automatizadas, para produtos destinados
à exportação, em paralelo a linhas convencionais, onde o mes-
mo produto é produzido para o mercado doméstico.



mais adequados à estrutura de renda e de consumo de determinados

países, não denotando, portanto, ineficiência no parque produtl-

vo.

Mesmo considerando o desempenho exportador, No artigo

já citado Araújo Jr. desenvolve as idéias de Linder sobre o “CO-

mércio entre semelhantes", introduzindo o conceito de "entreposto

tecnológico". Argumenta que a reciclagem em países do Terceiro

Mundo, de acordo com suas condições de produção e consumo, das

inovações produzidas nos países desenvolvidos podem conferir às

firmas locais condições mais competitivas junto a países seme-

lhantes do que os fabricantes originais. Estudo recente sobre a

indústria automobilística nacional confirma esta tese: "a produ-

ção de veículos pouco sofisticados tecnologicamente é perfeita-

mente compatível com uma estratégia de exportação que destina OS

veículos brasileiros a países em desenvolvimento e segmentos de

mercado de menor poder aquisitivo de países industrializados (1-

tália no caso da Fiat e Estados Unidos no da volkswagen)- nesses

mercados, a incorporação de inovações, ao acarretar o aumento do

preço do veículo, ao invés de aumentar a competitividade do PprO-

duto, poderia resultar exatamente no estreitamente do seu merca-

do. Assim, do ponto de vista da estratégia das empresas multina-

cionais, a desatualização tecnológica da produção brasileira as-

segura a complementaridade entre as exportações da subsidiária

brasileira e as exportações da matriz e/ou das subsidiárias de

economias industrializadas". (Guimarães, 1988, P- 36).

Se este tipo de desempenho é tomado como um

tanto no conceito de competitividade enquanto desempenho exporta-

dor como enquanto potencial (eficiência na produção para um meT-

duas restrições devem Ser levantadas, e que di-

sucesso,

cado específico),

zem respeito ao horizonte de tempo implícito no conceito. Primei-

ro, a longo prazo provavelmente os nichos de mercado constituídos

por países em desenvolvimento e populações de baixa renda não Se-

rão os segmentos mais dinâmicos do comércio internacional, com-

prometendo ao menos à evolução da competitividade; em segundo lu-

gar, no caso específico, depende de estratégias mais amplas, de-

finidas fora do país, que poderão sofrer alterações de acordo com

locais
a mais diversos fatores, independentemente das condições

e produção. Neste sentido, trata-se de um desempenho que refor-

 

ça a manutenção de "posições subalternas e submissas de inserção

da economia brasileira na divisão internacional do trabalho e do

capital! (Tauíile, 1988, p. 5).

Ainda assim, quando se inclui no conceito de competiti-

vidade, como Fainzylber , a restrição quanto ao nível de vida da

população, a exportação de produtos menos sofisticados pode gerar

economias de escala que beneficiem diretamente os consumidores

10cais, caracterizando-se assim uma "competitividade autêntica”.

Castro (Boletim do IERJ, 1988) se posiciona contra a “moderniza-

ção frívola" que elitizaria ainda mais o consumo de determinados

produtos, advogando o desenvolvimento tecnológico e aumento da

eficiência industrial na produção de bens mais adequados às es-

truturas de renda e consumo nacionais.

De qualquer modo, a avaliação da qualidade e sua rela-

ção com a competitividade, além das divergências conceituais,

exige estudos específicos e detalhados por produto, não sendo em

geral considerada em trabalhos mais amplos sobre o tema.

A associação da competitividade a preços engloba ao

mesmo tempo aspectos relativos a custos e a rentabilidade. A dis-

crepância nos preços pode indicar apenas taxas de rentabilidade

diferentes no mercado interno e externo, com um mesmo nível de

custos ou de eficiência técnica na produção. À proteção ao mer-

cado local - através de tarifas e barreiras não tarifárias às im-

portações - pode permitir margens de lucro mais elevadas, inte-

ressando ao mesmo tempo ao exportador garantir uma presença no

exterior para fazer face a flutuações na demanda interna ou asse-

gurar o aproveitamento de economias de escala com níveis mais al-

tos de produção. A avaliação da competitividade potencial de in-

dústrias neste caso exigiria determinar se a generalização da ta-

xa de rentabilidade mais reduzida observada no comércio exterior

inviabilizaria ou não estas indústrias.

Autores ligados ao Banco Mundial (ter Penalver e outros,

1983 ou The World Bank, 1987) dão especial relevância à “inefi-

ciência alocativa” que resulta, a seu ver, unicamente dos siste-

mas nacionais de proteção à indústria. Taxas de rentabilidade ar-

tificialmente altas atraem recursos que deveriam ser destinados a

outras indústrias; por outro lado, permitem a sobrevivênci a
a de

indústrias ineficientes que prejudicam a competitividade d as que



utilizam seus produtos como insumos, propagando a ineficiência

dentro do sistema. Partem dos pressupostos da teoria ortodoxa, da

existência de vantagens comparativas estáticas determinadas pela

dotação de fatores e recursos naturais e preconizam a liberaliza-

ção do comércio externo como política básica para o aumento da

competitividade industrial. As políticas de promoção às exporta-

consideradas neutras do ponto de vista do comércio in-

ternacional, na medida em que apenas compensam O viés anti-expor-

conferido

ções são

tação dado pela proteção - às empresas exportadoras é

de livre-comércio" através de isenção de impostos, faci-
"status

lidades de importações, etc., que colocam seus insumos à

Os diferenciais de preços, desde que se consiga

cado,

preços

internacionais.

isolar os efeitos "espúrios" da intervenção do Estado no mer

refletem as diferentes dotações de recursos, constituindo O indi-

cador ideal do nível de competitividade de indústrias específicas

nos vários países(*).

Dentro desta concepção foram desenvolvidos os modelos

de proteção efetiva, que procuram incluir na avaliação dos dife-

renciais tanto o preço dos produtos finais de cada indústria como

os de seus insumos. São comparados o valor adicionado a preços

domésticos e a preços internacionais, sendo este último obtido

pela aplicação das taxas de proteção implícitas (dadas pelos di-

produtos e insumos das várias indús-

entes técnicos de matrizes de relaçõesferenciais de preço) aos

trias, com base nos coefici

intersetoriais. No Brasil, estudos pioneiros foram realizados por

a matriz do IPEA de 1959), difundindo-se

Malan e Bergsman (com

yler (ver, por exemplo, Tyler, 1981); o mais

com os trabalhos de T

onsta de Braga e outros (1988).

explicitarecente cálculo €

A utilização deste método realmente

de determinadas indústrias pode ser afetada pelo

setores seriam

como a

competitividade

que ocorre em outras. Indica, por exemplo, que

mais beneficiados por uma política de liberalização de importa-

trJ Uma resenha da evolução da teoria tradicional do comércio a

partir do modelo de Hecksher-Ohlin, com ênfase na (não) apli-

cabilidade de suas hipóteses ao comércio internacional de ho-

je, especialmente em relação às condições da América Latina,

pode ser vista em Ffrench-Davis (1988).

No entanto, não acrescenta informações sobre a eficiência

no país frente ao exterior, na medida em
ções.

relativa da

que se baseia apenas na matriz nacional de

riais. Só se

passíveis de serem expressas pelos coeficientes técnicos de ma-

indústria

relações interseto-

houvesse tecnologias internacionais uniformes e

trizes nacionais é que seria possível a análise da competitivida-

de relativa do país a partir deste instrumento. Ora, a tecnologia

expressa em matrizes nacionais, mesmo corrigidos os preços rela-

tivos, não será necessariamente semelhante à empregada nas indús-

ainda
trias competitivas de outros países; representando coefi-

cientes médios nacionais, não refletirão obrigatoriamente a tec-

nologia das firmas exportadoras ou líderes em seus mercados. Além

do mais, economias de aprendizagem e de escala, fatores certamen-

te relevantes na avaliação da competitividade relativa dos paí-

ses, são, por hipótese, excluídas dos modelos de relações interse

toriais.

A associação da competitividade a preços apresenta ain-

da outros problemas que devem ser mencionados.

instabilidade

a partir do início da década de 80, torna as taxas de câmbio ir-

e dificulta grandemente a avaliação da paridade real entre

Primeiramente,a

do sistema financeiro internacional, especialmente

reais

as diferentes moedas; o fato de serem realizadas exportações a

determinados níveis de preços, expressos no padrão monetário lo-

cal, não assegura a viabilidade de se concretizarem futuras ex-

portações havendo flutuações nas taxas nominais de câmbio quer do

país de origem dos bens, quer dos de destino. Em outras palavras,

»níveis competitivos de preços" tornou-se um conceito bem mais

abstrato atualmente do que era, por exemplo, no pós-guerra. Tra-

tando-se de países com altas taxas de inflação, esta situação fi-

ca naturalmente agravada, acrescentando-se os problemas ligados a

defasagens no ajustamento da taxa nominal de câmbio e a dispari-

dades de movimento dos preços relativos, que podem, momentanea-

mente, tornar determinadas exportações altamente rentáveis e in-

viabilizar outras, o que leva o método de comparação de preços a

perder significação. Aliás, nestes países, Os preços dificilmen-

te podem ser tomados como parâmetros de qualquer atributo estru
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tural da economia. A combinação de inflação acelerada e preços

internos controlados pelo Governo (que de toda maneira afetam

conclusões baseadas em difenciais de preços) ocasiona situações

curiosas: recentemente, um dirigente de empresa do setor papel €

celulose no Brasil afirmou que, assim que o CIP autorizava O

ajustamento de preços, os produtos destinados ao mercado interno

passavam a ter preços cerca de 20X superiores aos exportados,

ocorrendo o inverso logo antes do próximo reajuste. Como outro

fator de perturbação na medida da competitividade por este método

pode-se mencionar ainda o fato de parcelas crescentes do comércio

internacional consistirem de transações intra-firmas. Trata-se

portanto de preços de transferência, sub ou superfaturados, que

podem não guardar qualquer relação com custos ou com OS preços

das vendas realizadas em mercados locais.

Tecnologia

Outros autores, associando também competitividade à

eficiência produtiva, centram-se na análise das condições gerais

do processo de produção. Principalmente a partir dos anos 60,

começou a ganhar importância a corrente que, retomando o pensa-

mento de Schumpeter sobre o papel estratégico do progresso técni-

co, privilegia a tecnologia como elemento central na configuração

e evolução dos sistemas econômicos e dos fluxos internacionais de

comércio. Dosi (op.cit.) constitui um bom exemplo desta corren-

te: "a morfologia geral e limites dos processos econômicos são

moldados de forma bastante rígida pelo universo tecnológico e,

mais precisamente, pelas assimetrias tecnológicas internacionais,

em termos de técnicas de produção e tecnologias de produto dispo-

níveis. Hiatos tecnológicos constituem O aspecto dominante de um

sistema econômico internacional caracterizado pela aprendizagem

tecnológica, inovação e imitação ao longo de trajetórias tecnolô

gicas do progresso, que continuamente levam ao uso mais eficiente

tanto do trabalho quanto do capital e acrescentam novos ou melho-

res produtos às cestas de consumo. Como consequência, a composi-

ção dos fluxos de comércio é basicamente explicada pelo padrão de
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liderança/defasagem tecnológica" (p. 23). Este autor tem uma vi-

são dinâmica dos fluxos do comércio mundial, que respondem aos

movimentos de divergência/convergência tecnológica a nível inter-

nacional: as assimetrias determinam vantagens absolutas e padrões

de especialização de países específicos, tornando suas indústrias

altamente competitivas; à difusão internacional das inovações

(via licenciamento, venda, imitação ou investimento direto no ex-

terior) corresponde a perda de competitividade, retomada com no-

vos desenvolvimentos técnicos.

Mesmo autores mais influenciados pela escola neo-clás-

sica, como Krugman (1986), reconhecem que à teoria tradicional,

baseada nas vantagens comparativas dadas pela dotação de recursos

de cada país, é absolutamente incapaz de explicar a evolução re-

cente do comércio internacional. Esse autor assinala que o que

se observa atualmente são vantagens temporárias, baseadas em li-

derança tecnológica, experiência acumulada e economias de escala.

É seguindo esta linha que Ffrench-Davis (op.cit.) recomenda aos

países em desenvolvimento a construção de vantagens comparativas

no comércio internacional.

No Brasil, existem vários seguidores dessa corrente,

podendo-se citar Araújo Jr (1984 e 1988, por exemplo), que toma o

progresso técnico e as formas de concorrência como elementos ex-

plicativos da formação e transformação da estrutura industrial

dos diversos países e sua consequente inserção internacional.

Ferraz (1989), em estudo recente relativo à indústria

brasileira, se posiciona também dentro desta visão e avança no

sentido da avaliação mais sistematizada do desempenho tecnológi-

co. Conceitua competitividade de uma empresa como sua capacidade

de definir e implementar normas tecnológicas de funcionamento de

um mercado, ou seja, de "perceber oportunidades, introduzir, di-

fundir e se apropriar dos ganhos auferidos pelo progresso técni-

co" (p. 6). Propõe a avaliação desta capacidade a partir das se-

guintes "funções tecnológicas": sistema de pesquisa e desenvolvi-

mento, de qualidade industrial, de automação de base microeletrô-

nica (inovações incorporadas aos bens de capital) e de infraes-

trutura tecnológica (serviços técnicos especializados).
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Oliveira (1988) chega a construir índices setoriais de

competitividade ou de "atualização tecnológica” para a indústria

brasileira, definidos como o peso dos produtos competitivos NO

faturamento total das empresas. Os resultados não parecem muito

consistentes, possivelmente devido à avaliação subjetiva por par-

te das firmas quanto à competitividade de seus produtos.

A decorrência desta concepção do sistema industrial é o

afastamento das propostas liberais, incompatíveis com pressupos-

tos como disparidade de conhecimentos e de acesso a informações,

rentabilidade diferenciada entre atividades ou empresas OU retor-

no privado inferior aos ganhos sociais. Seus adeptos preconizam

uma política científica, tecnológica e industrial ativa para à

promoção da capacitação e a difusão do progresso técnico. Para

eles, é papel do Estado estender ao máximo o período de usufruto

interno de rendas schumpeterianas proporcionadas pelas assime-

trias tecnológicas, bem como internalizar no país economias €X-

ternas, de escopo e derivadas da convergência tecnológica, origi-

nadas nas indústrias de fronteira.

Numa visão mais abrangente, a análise das condições de

produção que permitem caracterizar determinadas indústrias de um

país como competitivas deveria considerar o contexto macro-econô-

mico, especificidades do setor de atividade em questão e caracte-

rísticas de suas firmas líderes. Mesmo quando se considera a tec-

nologia como fator determinante das demais condições, existem as-

pectos de sua manifestação concreta que permitem avaliações mais

objetivas da competitividade.

Salários

Poucos autores, no entanto, abordam todos os aspectos,

fazendo uma análise global. Por outro lado, é comum a adoção de

índices relativos a aspectos específicos das condições gerais do

processo de produção como indicadores da competitividade. O ni-

vel dos salários industriais é a variável mais frequentemente

utilizada. Ciline (1986) associa a perda de competitividade dos

EUA na siderurgia e automobilística basicamente aos aumentos sa-

lariais obtidos através de sindicatos fortes. A expressão "dum-
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ping social" (Oliveira Fo., 1985), explicando a penetração da in-

dústria têxtil de países em desenvolvimento no mercado dos desen-

volvidos, pressupõe também a associação de competitividade a bai-

xos salários. Alguns autores, e frequentemente empresários, uti-

lizam a relação câmbio/salários para a avaliação da evolução da

competitividade. O Banco Mundial não chega a propor redução de

salários para aumento de competitividade, mas no documento em que

advoga a liberalização e ampliação do comércio internacional (The

world Bank, op. cit., p. 9) adverte que salários mínimos altos em

países em desenvolvimento ocasionam desemprego, aumentam a desi-

gualdade em relação ao mercado informal, incentivam técnicas in-

tensivas em capital e reduzem o estímulo à educação (aproximando

salários de pessoas qualificadas das não-qualificadas).

Estudo comparando o desempenho recente no comércio ex-

terno de países industrializados (Mathis e Mazier, 1987) critica

o uso da relação salários/produção como "proxy" da competitivida-

de. Argumenta que nos países considerados os salários correspon-

dem a apenas cerca de 30% do custo de produção e que seu peso é

influenciado pelo padrão de verticalização industrial de cada

país. Calcula então a relação entre custo total (incluindo tam-

bém consumo intermediário e amortização do capital) e produção e

observa que esta medida tem dispersão muito menor entre os mesmos

países, apresentando, no entanto, baixa correlação com o desempe-

nho externo. Conclui que a competitividade nestes países deve

estar mais relacionada a aspectos extra-custos, como qualificação

da mão de obra, idade real e tecnologia dos bens de capital, es-

pecialização da produção, etc.

Historicamente, o já citado "paradoxo de Kaldor" é par-

ticularmente válido com relação a salários: os EUA e depois a Eu-

ropa, no pós-guerra, o Japão a seguir e, mais recentemente, os

"tigres asiáticos" são exemplos de países que acompanharam sua

expansão no mercado externo com substanciais aumentos de salários

médios. Na Coréia, por exemplo, o crescimento do salário indus-

trial médio, em dólares correntes, entre 1975 e 1987 foi de 397%

(Bureau of Labor Statistics e DIEESE, in Gazeta Mercantil

12/11/88).

Fajnzylber adota, como mencionado, o conceito de desem-
penho, distinguindo, entretanto, competitividade "espúria” e "au-



têntica". Dentre os fatores que caracterizam a primeira destaca

baixos salários, ao lado de manipulação na taxa de câmbio, subsí-

dios às exportações e altas taxas de rentabilidade no mercado in-

terno, que podem propiciar melhoria no desempenho externo, mas de

efeitos apenas no curto prazo e ameaçando a coesão social no in-

terior dos países. A competitividade "autêntica" exige aumento

de produtividade, o que só é obtido através da incorporação de

progresso técnico (op. cit. p. 13).

A posição do autor parece um tanto contraditória na me-

dida em que, ao mesmo tempo em que considera explicitamente a

erosão dos salários reais como um elemento que define a "competi-

tividade espúria" de países da América Latina (id., ibid.), com

relação aos países industrializados não é, aparentemente, tão ca-

tegórico. Ao listar fatores condicionantes da competitividade

nestes últimos, cita a "flexibilização" do mercado de trabalho

europeu - correção ou abolição da indexação salarial, estímulo ao

trabalho temporário e/ou parcial, redução das contribuições à

previdência social, erosão do papel dos sindicatos na negociação

salarial (Reino Unido), etc. "A incessante expansão deste esque-

ma, cujo custo era financiado em parte pelas empresas, havia de-

teriorado seriamente a eficiência microeconômica-social, tornan-

do-se incompatível com os imperativos da competitividade interna-

etonal iGid., p.. 15).

vale a pena reproduzir parte das conclusões do artigo

citado, onde o autor mostra a abrangência de sua concepção dos

determinantes da competitividade: "...no mercado internacional

não competem apenas empresas. Confrontam-se também sistemas pro-

dutivos, esquemas institucionais e organizações sociais, dentre

os quais a empresa constitui um elemento importante, mas integra-

do a uma rede de vinculações com o sistema educacional, a in-

fraestrutura tecnológica, as relações gerenciais-trabalhistas, o

aparato institucional público e privado, o sistema financeiro,

etc" (id., p. 22). Sua proposta para o aumento da competitividade

inclui uma política ativa dos Estados no sentido de transformar

as condições externas (toda a malha social/institucional onde es-

tão inseridas as empresas) na direção de um ambiente mais propi-

cio à geração e difusão do progresso técnico, reforçando ao mesmo

tempo a coesão social através da ampliação da apropriação dos be-

a)
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nefícios dele derivados.

Outro autor que enfatiza a relação entre salários e

competitividade é Ricardo Tauile. No seu último trabalho (Tauile,

1989), sem explicitar claramente seu conceito de competitividade,

ressalta a diversidade de seus fatores determinantes nos diferen-

tes segmentos da economia brasileira (cf. Erber e outros, 1985,

examinado mais adiante) e lista alguns requisitos do sucesso no

mercado internacional. Além de preços, fatores geo-políticos e

outros relativos à esfera da circulação (políticas de câmbio, ca-

nais de comercialização, crédito, etc.), destaca os requisitos

técnicos (respeito a normas, especificações e padrões de qualida-

de, por exemplo) e se concentra no nível salarial. Minimiza os

efeitos positivos de níveis salariais reduzidos sobre a competi-

tividade - "o baixo custo do fator trabalho é somente um dos de-

terminantes das vantagens comparativas brasileiras, afeito apenas

a determinados segmentos e/ou complexos industriais" (id., p. 20)

- e acentua a correlação positiva entre elevação dos níveis sala-

riais e competitividade: "salários reais mais altos necessaria-

mente estimulariam as empresas a buscar processos produtivos me-

lhor organizados (inclusive no que tange à integração com forne-

cedores e subcontratantes), mais eficientes, modernos e automati-

zados, tornando-se, como consequência, mais competitivas interna-

cionalmente". (id., p. 32). Coerentemente, para Tauile o aumento

de competitividade na indústria brasileira resultaria, entre ou-

tros fatores, da elevação dos salários reais, da valorização do

trabalho na economia nacional, preconizando investimentos em edu-

cação básica e retreinamento da força de trabalho e do incentivo

e preservação dentro do país das formas de trabalho criativo e

intelectual, mais valorizadas internacionalmente.

Um ponto de vista bastante diferente quanto à relação

entre competitividade e salários, resultante de uma experiência

radicalmente distinta, é dado por Bienkowski (1988). Em artigo

onde avalia a aplicabilidade de medidas de competitividade utili-

zadas nos países capitalistas ao Leste Europeu, analisa a evolu-

ção dos salários reais a longo prazo - baseado no fato de que

sempre acompanharam aumentos de competitividade - como indicador

desta. Argumenta que nos países socialistas, com

tensas de "welfare", políticas de pleno-emprego,

políticas in-

serviços de saú-
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de e educação relativamente baratos, os salários tendem a ser

mais baixos que nos países capitalistas, não constituindo portan-

to um bom indicador de competitividade nos primeiros. Este argu-

mento, válido para comparações quanto a níveis absolutos de salá-

rios, não parece ter sentido quando se considera sua evolução.

Mas destaca um ponto relevante, a relação entre salários e aspec-

tos específicos da forma de organização e funcionamento do siste-

ma sócio-econômico mais geral. A competitividade, em termos de

custos de produção, de determinadas indústrias (especialmente as

mais intensivas em trabalho) é afetada pela extensão e modo de

financiamento dos gastos públicos, localizando-se os custos na

indústria empregadora quando arcados diretamente pelos assalaria-

dos, na forma de remunerações mais elevadas ou na forma de encar-

gos sociais proporcionais aos salários, diluindo-se, ao contrá-

rio, pela economia como um todo quando financiados através de im-

postos ou outros mecanismos não associados ao uso da mão de obra.

Mathis e Mazier (op. cit.) também ressaltam que a comparação in-

ternacional de salários deve sempre incluir encargos sociais, de

modo a homogeneizar mais a variável em relação aos diferentes

sistemas.

No mesmo artigo, Bienkowski descreve como a discussão

sobre competitividade na Polônia evoluiu do conceito desempenho

(considerando apenas as exportações para o Ocidente) até integrar

o debate sobre a reforma do sistema econômico em geral. "A compo-

sição do comércio é, afinal, derivado da estrutura do investimen-

to interno e do nível tecnológico da economia como um todo" (op.

cit., p. 35). As medidas de competitividade que analisa, no en-

tanto, referem-se basicamente ao conceito desempenho, concluindo

pela não pertinência aos países do Leste Europeu da maioria de-

las, devido a fatores como manipulação nas taxas de câmbio, pro-

gramas de investimento que geram especializações e exportações de

forma independente das leis do mercado, exportações realizadas em

detrimento do mercado interno, controle de preços, etc. - práti-

cas na verdade bem mais generalizadas do que o autor parece su-

por. Partindo de estudos que comparam detalhadamente países espe-

cíficos - Tchecoslováquia/Áustria e Polônia/Espanha -, onde os

socialistas apresentam uma evolução desfavorável no desempenho

externo e interno (tendo num período base estruturas industriais
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bastante semelhantes), aponta como determinantes mais importantes

da competitividade a longo prazo a flexibilidade frente a altera-

ções na demanda (papel do mercado), a direção da política gover-

namental, a posição geo-política e o sistema sócio-econômico pre-

valecente em cada país.

Produtividade

Além dos salários - que, como visto, são tomados como

indicadores de competitividade, ora em correlação positiva, ora

em negativa, e como determinantes ou determinados pela competiti-

vidade -, a produtividade é outra variável específica frequente-

mente utilizada na avaliação da competitividade. Ao contrário de

salários, há consenso de que o aumento de produtividade em deter-

minada indústria de um país em relação à mesma indústria nos paí-

ses concorrentes está positivamente correlacionado com aumento de

competitividade.

A medida mais usual se refere à produtividade do traba-

lho e sua expressão mais simples, calculada geralmente a nível de

atividades industriais bastante agregadas, é dada pela relação

valor adicionado/pessoal ocupado ou valor da transformação indus-

trial (chamado em alguns países de valor adicionado censitário,

que corresponde a uma medida mais bruta do valor adicionado)/pes-

soal ocupado. Esta medida, embora incorpore de maneira global as

condições de eficiência na produção, tem grandes limitações - não

levando em conta variações na composição da produção, o número de

horas trabalhadas por cada empregado, problemas relativos a pre-

ços embutidos no valor adicionado, entre outros -, que se tornam

mais graves na comparação internacional. A nível de atividades

industriais específicas (vários autores comparam, por exemplo,

montadoras de veículos nos EUA e no Japão), costuma-se medir a

relação entre produção, em unidades físicas, e homens/hora traba-

lhados, apesar de persistirem problemas quanto à comparabilidade

internacional em relação à organização industrial (nível de inte-
gração vertical e diversificação das empresas) e à qualidade
produtos considerados.

dos
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Uma forma alternativa de calcular a produtividade parte

da visão ortodoxa de funções de produção agregadas, com os fato-

res capital e trabalho. Além dos problemas já historicos sobre a

debilidade do tratamento do capital como uma variável agregada

homogênea e de todos os pressupostos da teoria

plícitos

neo-clássica im-

nesta formulação, em artigo clássico Nelson (1981) cri-

tica severamente esta metodologia para o estudo do crescimento da

produtividade. Argumenta com a incerteza intrínseca ao

de geração e difusão do progresso técnico - e, segundo ele, "vir-

processo

tualmente todos os estudiosos do crescimento da produtividade

concordam atualmente sobre o papel central do avanço teceno-

lógico" -, com a interdependência entre o aumento do estoque de
capital, a incorporação de inovações nos novos investimentos e a

necessária qualificação da mão de obra pera sua utilização, com a
relevância do processo de aprendizagem, indissociável do processo
de geração e difusão das inovações, e com a importância de aspec-

tos mais gerais, como as formas de organização social da produ-

ção, características institucionais e políticas públicas vigen-

tes, fatores impossíveis de serem incorporados à metodologia de

função de produção.

Não obstante, vários autores, no Brasil e no exterior,

continuam utilizando este método. Artigo recente da OECD
(Englander e Mittelstadt, 1988), além da produtividade do traba-

lho medida de forma tradicional (produto real por pessoa ocupada)

apresenta também estimativa da "produtividade total dos fatores",

com base em funções de produção, para os países membros da orga-

nização. Na análise das causas, no entanto, os autores se apro-

ximam de Nelson e da corrente que privilegia o papel do progresso

técnico. A queda na taxa de crescimento da produtividade obser-

vada a partir de meados dos anos 70 nos países da OECD é

mente explicada pelo declínio na taxa de investimentos, donde, do

basica-

progresso técnico incorporado aos novos bens de capital, pela di-

ficuldade de acompanhar a evolução tecnológica atual (em contra-

ponto à convergência observada no pós-guerra, onde o "cat-

ching-up" originava grandes aumentos de produtividade) e pelos

retornos decrescentes dos gastos em P&D.

*
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Braga e Hickman (1988) também calculam o crescimento da

produtividade total dos fatores para a indústria

nível de gêneros) no período 1970-83.

brasileira (a

Concluem que foi o princi-

pal elemento responsável pelo aumento de competitividade observa-

- do. Neste trabalho a competitividade é relacionada a custos, es-

timando os autores a taxa de crescimento do "custo dos recursos

d Esta taxa é dada por: (1) a variação do custo de

domésticos para gerar uma unidade de valor adicionado a

preços internacionais (utilizando a taxa de proteção

 

omésticos".

A

efetiva já

comentada) frente à variação dos preços internacionais (tomando o

deflator do PIB dos EUA para todos os gêneros), (2) a

variação na eficiência alocativa (relação entre a remuneração dos

fatores e as respectivas elasticidades do produto) e (3) a taxa

de crescimento da produtividade total dos fatores, com sinal ne-

gativo, reduzindo o custo dos recursos domésticos

implícito

(sem conside-

rar, no entanto, a evolução da produtividade no resto do mundo).

Partindo ainda do conceito de função de produção, Braga

e Rossi (1985) procuram medir a eficiência da indústria brasilei-

ra através do afastamento em relação à "best prectice" dentro das

várias atividades industriais, utilizando o método de "funções de

fronteira de produção estocástica".

cem limitações no estudo, como a hipótese de rendimentos constan-

tes de

Os próprios autores reconhe-

escala e a variação nos resultados segundo procedimentos

“específicos adotados, podendo-se acrescentar também problemas na

estimativa de variáveis como o fluxo de serviços do capital e a

exclusão de segmentos industriais relevantes (automobilística,

No entanto, este tipo de trabalho leva à con-

sideração de uma dimensão não muito explorada na avaliação e no

próprio conceito de competitividade.

dustrial -

celulose, pneus).

A heterogeneidade intra-in-

no artigo considerada como ineficiência - pode estar

associada a firmas altamente eftcientes, competitivas em qualquer

sentido, podendo inclusive o país ser considerado competitivo

de acordo com o conceito desempenho, convivendo
com empresas absolutamente não-competitivas.

pelos

nesta indústria

A homogeneidade,
indicador de eficiência, pode tanto

significar níveis competitivos da indústria como

ineficiência geral em

tomada autores como

um todo,

resto do mundo.
apontado pelo estudo como mais eficiente da indústria

como
relação ao O segmento

brasileira
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- tratamento de metais - é assinalado em outro trabalho (The

Long-Term Credit Bank of Japan e IPEA, 1988) como exatamente um

dos pontos de maior debilidade competitiva no complexo metal me-

cânico brasileiro. Pode, portanto, representar um caso de

não-competitividade homogênea na indústria nacional. Por outro,

lado, dentre os mais ineficientes está a preparação de como, pro-

duto basicamente destinado à fabricação decalçados, área aque háooA
praticamente consenso sobre a competitividade nacional. Esta si-

tuação poderia ser explicada pela presença de firmas muito compe-

titivas, ligadas ao comércio externo, numa indústria com grande

heterogeneidade interna.

O conceito de competitividade assume assim uma diferen-

ciação segundo firmas ou o conjunto da indústria de um país. Re-

tomando a idéia do progresso técnico como elemento central na

eficiência produtiva, pode-se buscar em Nelson (op. cit.) um me-

lhor entendimento desta situação. Este autor considera duas for-

mas básicas de difusão do progresso técnico na economia: através

do crescimento da firma que adota a inovação - caso em que aumen-

taria a competitividade da firma, permanecendo o resto da indús-

tria na tecnologia antiga, aumentando a heterogeneidade indus-

trial; e através da difusão entre firmas - caso em que se reduz a

distância entre a média e a "best practice", aumentando a compe-

titividade de toda a indústria.

Condições Gerais de Produção

São raras as análises que conjugam os diversos aspectos

de modo a caracterizar efetivamente a competitividade industrial,

ou seja, que sistematizam as condições que permitem objetivamen-

te definir que determinada indústria opera a níveis de eficiência

similares aos que vigoram na "ponta" da indústria mundial. En-

contram-se análises mais abrangentes em estudos, como o de Erber

e outros (1985), que se voltam mais para as causas da competiti-

vidade, o que foge ao âmbito deste artigo. No estudo, é adotado

o conceito de desempenho, embora os determinantes da competitivi-

dade sejam utilizados para estabelecer sua tipologia: (1) compe-

titividade baseada no custo relativo dos recursos locais; (2) na
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idade tecnológica da capacidade produtiva e (3) no atendimento de

mercados específicos e na capacitação técnica de projeto, fabri-

cação e organizacional.

E Bastante abrangente é documento recente da Confederação

Nacional da Indústria (CNI, 1988), onde a competitividade é vista

como uma estratégia a ser buscada para a indústria brasileira. "A

competitividade - entendida como promoção de maior eficiência e

produtividade - pode ser observada através de dois grupos de in-

dicadores: medida de inserção no mercado mundial - crescimento

das exportações, participação relativa no volume do comércio mun-

dial, etc.; medida de eficiência na utilização de recursos - pro-

dutividade de mão-de-obra, retorno de capital, indicadores de

crescimento e nível de atividade, investimento em tecnologia”.

(p. 12). Pode-se ver que, embora conceitue competitividade a par-

tir das condições de produção, sugere sua medida tanto através de

indicadores de eficiência produtiva como de desempenho externo.

No documento, proposto como uma base para reflexão sobre o tema,

além dos indicadores mencionados, é analisada uma ampla gama de

fatores, desde a evolução dos investimentos e do PIB per capita ,

até o sistema educacional, a distribuição de renda, a infraes-

trutura econômica, o sistema de financiamento, a política comer-

cial, etc. Em termos de proposta política, o documento preconiza

maior liberalização do comércio externo, a busca de uma agressiva

inserção internacional competitiva e a redução do papel do Estado

na economia, ao mesmo tempo em que advoga políticas tecnológica e

fiscal ativas.

Igualmente abrangente, mas bem menos genérico, é o es-

tudo feito por uma equipe de especialistas japoneses quanto à

competitividade da indústria brasileira (The Long Term Credit

Bank of Japan, op. cit.). A competitividade é tomada como refle-

tide em preços e qualidade, mas sua avaliação deve partir da aná-

lise das condições gerais da produção, os "upstream elements",

Dentre estes destaca os aspectos relativos à tecnologia de produ-

ção, custos e pesquisa e desenvolvimento. Com relação ao primei-

ro, enfatiza sobretudo o nível de qualidade em termos de perfor-

mance, precisão e durabilidade dos produtos obtidos frente aos
padrões internacionais, capacidade de desenho de novosa produtos,
existência - de sistemas de teste e de controle de qualidade desde
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a alça prima até o produto final e aspectos relativos à . orga-
nização da produção; especificamente quanto aos equipamentos,
ua idade tecnológica, sistemas de manutenção, capacidade
LO de especificação, desenho, fabricaçãoe introdução de
melhorias nas máquinas utilizadas, nível de automação na produ-
ção, presença de controles eletrônicos e qualificação da mão de
obra em relação ao equipamento. Dentro do rtEm custos, anáuisa
Dina das matérias primas, energia, pessoal (associando baixos
salários a maior competitividade, mas ressalvando sua correlação
Dao com níveis mais altos de qualidade) e, variável nem sem-
pre incluída nesta categoria, custo de manutenção de estoques -
Eque o estudo foi realizado quando a economia brasi-
eira ainda se encontrava sob efeito do "Plano Cruzado", com ní-

veis muito elevados de estoque,

tante

 

oo o que deve ter impressionado bas-
os enicos habituados ao "kan-ban" japonês. Quanto à pes-

quisa e desenvolvimento, é analisada a capacidade iabsorção! de” nóvas p de criação e
ar técnicas e novos produtos, nível de gastos e
quipamentos em P&D e a origem das tecnologias utilizadas

à será O estudo foi desenvolvido a partir da análise minuciosa
Os vários aspectos acima realizada numa amostra de

presas.

4 grandes em-
a verdade, apenas a partir de estudos de caso é possíi-

vel avaliar as condições de competitividade tal como descritas
Ao lado de interpretações subjetivas, ou de todo modo pasiconddta
qualitativas, várias características dizem respeito a uma firma
planta ou mesmo linha de produção específica. Sua densialização:
feita no documento, mesmo para segmentos restritos, não :
convincente.

E parece
Este tipo de estudo define a competitividade a ni-

vel de empresas e não do conjunto da indústria, para a qual seria
necessária uma avaliação paralela da homogeneidade ou heteroge-
neidade intra-industrial. Por outro lado, tanto a discriminação

dos aspectos que caracterizam a competitividade como as empresas

contempladas na amostra dizem respeito basicamente às indústrias
finais do complexo metal-mecânico - informática, material de
transporte e máquinas ferramentas, principalmente -, embora vá-
rios é iaspectos possam também ser considerados com relação a outros
segmentos industriais.

23

Os resultados finais mostram que para os autores a com-

petitividade não é um conceito absoluto, mas qualificado quanto a

características específicas (a automobilística nacional, por

exemplo, é considerada muito competitiva em relação a salários -

como todos os demais segmentos industriais analisados - e muito

fraca na introdução de componentes eletrônicos) e segundo a refe-

rência internacionais utilizada (frente aos países industrializa-

dos e frente aos de industrialização recente).

Uma visão neo-liberal permeia o estudo, sendo os aspec-

tos negativos encontrados na indústria nacional atribuídos geral-

mente à baixa competição no mercado doméstico e às restrições às

importações. Fatores mais globais como a estrutura da distribui-

ção de renda e de consumo no país, os incentivos concedidos a de-

terminados segmentos industriais, a estratégia das empresas

transnacionais que operam no Brasil e possíveis dificuldades de

acesso a novas tecnologias, elementos certamente explicativos de

pelo menos parte dos problemas encontrados nas empresas pesquisa-

das, não são considerados.

PROPOSTA

Uma conclusão tentando sintetizar semelhanças e dispa-

ridades nos vários conceitos e medidas de competitividade, dada a

multiplicidade de abordagens e ênfases encontradas,

Parece mais útil, embora certamente mais

lise

seria repeti-

tiva e sem sentido.

pretensioso, tentar chegar a uma proposta mais adequada à aná

da economia brasileira a partir dos aspectos considerados mais

relevantes na bibliografia resenhada.

A competitividade poderia ser definida como a capacida-

de de uma indústria (ou empresa) produzir mercadorias com padrões

de qualidade específicos, requeridos por mercados determinados,

utilizando recursos em níveis iguais ou inferiores aos que preva-

lecem em indústrias semelhantes no resto do mundo, durante um

certo periodo de tempo.

A produção de bens com baixos níveis de qualidade, no

sentido de performance, seria competitiva desde que associada a

um nível compatível de utilização de recursos (baixo custo) e
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sustentável a médio prazo, isto é, desde que seja assegurada a
permanência de mercados específicos para esses bens. Já a compe-
titividade na produção de bens de alto nível de qualidade exigi-
ria a existência de sistemas de controle de qualidade, atualiza-
ção na tecnologia de produto, em vários casos automação na produ-

ção, respeito a padrões internacionais de segurança, normaliza-
ção, etc., além de capacidade de desenho, desenvolvimento e pro-
dução de novos bens, em determinadas situações condição necessá-
ria para garantir a competitividade no tempo, adaptando o produto

às mudanças e níveis de exigência dos mercados de destino. Por

sua vez, a existência destas condições nas empresas dependeria de

um ambiente sócio-econômico propício, da infraestrutura científi-

ca e tecnológica, principalmente em termos de um entrosamento
operante entre empresa e centros de pesquisa acadêmicos, da dis-
ponibilidade de serviços técnicos especializados e de um sistema
educacional que torne disponíveis no mercado de trabalho profis-
sionais e técnicos com a qualificação necessária.

Embora pareça preferível limitar o conceito de competi-
tividade às condições estritas de produção, a noção de padrões
elevados de qualidade é muitas vezes indissociável dos critérios
que configuram a estratégia de diferenciação de produto, não de-
pendendo do produto em si mas da informação e percepção do merca-
do ou mesmo da criação de mercados por parte das empresas. Neste
sentido, fatores como marketing, serviços junto a clientes e ca-
nais de comercialização também podem influir na competitividade
(caracterizando requisitos para penetração em mercados específi-
cos), mesmo quando definida de modo independente do desempenho
comercial.

O nível de utilização de recursos parece ser um elemen-
to mais adequado para se referenciar a competitividade do que pre-
go ou custo. As principais limitações relativas ao uso de indi-
cadores baseados em preços para configurar a competitividade num
país como o Brasil já foram mencionadas anteriormente. A possi-
bilidade de rentabilidade diferenciada segundo mercados tornaainda mais distante a correlação entre eficiência produtiva ePreços.

DE
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Quanto a custos; Versos fatores que afetam o preço

dos insumos industriais podem sofrer alterações mesmo no curto

prazo, no caso brasileiro, a partir, por exemplo, de modificações

na política de preços das estatais, nas políticas cambial e co-

mercial ou nas determinações do CIP. Uma situação de aparente

competitividade resultante de baixos preços pagos por insumos

produzidos em empresas estatais, especialmente dada a situação

 

atual das contas públicas nacionais, não deve ser sustentável

quando se considera um horizonte de tempo mais longo; o mesmo é

válido para preços de matérias-primas controlados pelo governo e

para insumos importados com taxas de câmbio sobrevalorizadas. O

caso inverso, custos superiores aos de indústrias semelhantes em

outros países, derivados de supridores internos com preços mais

elevados do que os que vigoram no mercado internacional, também

pode ser alterado a curto prazo com a redução de barreiras às im-

portações. De acordo com a definição de competitividade propos-

ta, que incorpora uma dimensão temporal ao conceito, os custos

constituem elemento menos relevante para a caracterização da com-

petitividade que o nível de utilização de recursos.

Do mesmo modo, os baixos salários que vigoram na econo-

mia brasileira certamente não caracterizam competitividade na in-

dústria nacional. Não só por uma questão de justiça social, es-

tes níveis salariais não podem ser tomados como sustentáveis a

mais longo prazo. Tanto a experiência história internacional -

mostrando que o aumento de competitividade, segundo qualquer con-

ceito, é sempre acompanhado por aumentos de salários médios -

quanto o risco de instabilidade social realçado por Fajnzylber

apontam neste mesmo sentido. Parece preferível caracterizar a

competitividade da indústria nacional na hipótese de vigência de

padrões de remuneração do trabalho comparáveis aos observados em

países com níveis de industrialização semelhantes ao brasileiro.
Na verdade, os baixos salários da indústria nacional tornam altas

taxas de rentabilidade uma condição de competitividade, a menos
que os preços internos sejam muito inferiores aos do mercado ex-
terno: empresas com preços semelhantes aos internacionais,
pendendo em salários cerca de 90% menos que as de países

dis-

indus-
trializados, se têm um nível de utilização de recursos equivalen-
te às empresas destes países,

rentabilidade elevadas.

necessariamente apresentam taxas de
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Alguns autores consideram explicitamente o custo finan-
ceiro na avaliação da competitividade. Estudo recente do BNDES
(não publicado) mostra o setor siderúrgico brasileiro como alta-
mente competitivo internacionalmente em relação a todos os itens
de custo considerados, exceto no que se refere ao custo financei-
To. Esta situação resulta de várias circunstâncias e decisões
políticas a respeito das empresas estatais do setor, e pode ser
alterada também por ações políticas. O sistema financeiro brasi-
leiro é bastante peculiar, e o custo financeiro está estreitamen-
te ligado ao problema da inflação e às medidas para combatê-la. O
peso político-social junto ao Estado dos segmentos diretamente
beneficiados por altos custos financeiros também não deve ser
desconsiderado. Nem os setores econômicos voltados para as ex-
portações - mais beneficiados no acesso ao crédito e desfrutando
de taxas de juro subsidiadas - têm condições semelhantes às que
prevalecem no resto do mundo, de acordo com estudo comparativo

“a estrutura atual do sis-
tema é inadequado a um setor exportador dinâmico,

realizado por Baumann e Braga (1986):

tanto no que
se refere ao financiamento de pré-embarque quanto no que se refe-
Te à etapa de apoio à comercialização" (p. 213). Não parece
adequado tomar uma variável afetada Por questões das mais
sas ordens como um parâmetro estável para a avalia
tividade. O conceito proposto, portanto,

diver-

ção da competi-

não leva em conta dire-tamente os custos financeiros, que afetam, entretanto, a taxa derentabilidade das empresas, o investimento E, consequentemente, a
eficiência produtiva.

A dotação de recursos naturais é desconsiderada na de-
finição de competitividade, adotando-se a idéia de construção devantagens comparativas, tomada como válida Para a maior parte dossegmentos industriais. Como exceção, a definição deveria ser am-
pliada para considerar a diferenciação de Preços de recursos não
comercializados internacionalmente (energia
grande custo de transporte (minério de ferro;
nas nas indústrias onde estes
tos.

elétrica) ou com
Por exemplo), ape-

insumos tenham grande Peso nos cus-

O nível de utilização de recursos depende de
)

fatoresmais estruturais, supostamente com menores variações no curto

aa

cia produtiva No âmbito das plantas industriais, envolve capa-

à itivi ao
citação tecnológica e equipamentos. A compebibivicade nda

primeiro aspecto diz respeito ao uso de técnicas mais eficie

i i a da
(em relação ao padrão internacional) e à organização intern

está ligada aos gastos em pesquisa
produção no estabelecimento e ra

que determinam a capacidade de geração
imene desenvolvimento,

- como ressalta
i istóri ma

sorção de novas tecnologias, à história da Fira ae

Dosi (op.cit.) o capital tecnológico tem um caráter cu

almente se confunde com o de gera-
ndizagem gero processo de apre 9 à propriedade do capital

ção de inovações, num ciclo contínuo -

i o o uso de téc-
ou ligações institucionais da empresa (determinand

i maior em ca-
nicas específicas e a divisão de trabalho da unidade dE

cidade gerencial e empresarial e o relacio

com relação aos equipamen-

enção

da planta), à capa

ho, etc.mento no processo de trabalho, Ê pa

tos, a competitividade depende da idade e sistema dea

das máquinas, do progresso técnico incorporado (idade e e

ca), do seu nível de utilização e do tamanho da planta em

Estes fatores são, em

dução,

ção

às exigências da tecnologia empregada.
imento da pro

grande medida, determinados pela taxa de cresci

que assegura a renova-

das.
e, mais especificamente, do investimento, sea

écni i aliz
ção e adequação dos equipamentos às técnicas mais atu db

várias condições de uso eficiente de recursos a

i s do
das plantas por sua vez estão ligadas a aspectos mais amplo

setor onde atuam ou da economia como um todo. O padrão de con-

corrência vigente em atividades específicas pode tanto pera a

uma maior competitividade - através da exigência de estratégias

mais agressivas, onde as firmas são obrigadas a contínuas melho-

rias de produtos e processos para permanecerem no mercado - somo

menor competitividade - tamanhos ineficientes de plantas, não

aproveitamento de economias de escala, nivel de utilização de

equipamentos inferior ao ideal, etc. A interdependência setorial

característica da indústria atual torna ainda indispensável para

a operação eficiente de qualquer atividade um desempenho condi-

zente por parte, em primeiro lugar, dos setores co-participantes

do mesmo complexo industrial, ou seja, de seus fornecedores de

matérias primas e de seus clientes (cujas exigências podem impli-

car maior ou menor eficiência e qualidade) e, em segundo lugar,
de todo o tecido industrial em termos de infraestrutura econômica
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geral e de serviços técnicos especializados.
dústria de segmentos mais sofisticados e
mente tende a modificar a oferta no sentid
qualidade e diversificação dos
mesmo da maior qualificação do merc
Possibilidades de elevação da efici
Por outro lado,

A presença na in-
exigentes tecnologica-

o de maiores níveis de
bens e serviços disponíveis, e

ado de trabalho, aumentando as
ência do sistema como um todo.

a ausência ou ineficiência de determinados seg-mentos pode comprometer a competitividade dos demais - vários es-tudos, por exemplo, apontam a excessiva verticalização da indús-tria de bens de capital brasileira, resultante de problemas comsupridores, como um dos fatores de sua relativa ineficiência.
a competitividade a nível de in-
ambiente social, política e eco-

ções eficientes, de sistemas edu-cacionais adequados e de políticas
através de incentivos a P&D

Num âmbito mais geral,
dústrias ou firmas depende de um
nomicamente estável, de institui

industriais que favoreçam,
e ao treinamento da mão de obra,acesso a crédito, compras do Governo, etc., a busca constante demaior competitividade. A proteção à indústria local,seletiva e temporária, pode levar à

petroquímica e fabricação de celulose no Brasil,etaladas sob completa proteção e com amplo apoio dhoje são reconhecidas Unanimement
titivas da indústria nacional,

desde que
eficiência, como mostram a

indústrias ins-

O governo e que

tos mais compe-

tese liberal de

e como dos segmen
ao contrário daque a proteção sempre leva à ineficiência.

Tem também importância signi
o tamanho do mercado, no caso brasileiro extremamente diferencia-do segundo produtos, dada a desigual distribuição da renda.teressante observar que, de acordo com o conceito Proposto, ummercado interno amplo é fator de competitividade

través de economias deescopo. Já segundo o conceito de desempenho exportelemento negativo: vários autores, como
(1987)

» Propiciando
escala e de
ador seria um

Por exemplo Pinheiro
brasileira e coreana

maior eficiência produtiva a

que confronta as experiências
o tamanho do mercado interno
maior introversão do Brasil e cons

tomam
nacional como explicação para aequente pior desempenho exter-
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Etã i ilizado araNenhum indicador sintético poderia ser utiliza p

É isso, as variá-medir a competitividade tal como proposta. Além disso,

ânci i i entre as di-i caracterizam têm relevância difenenchada 4 :

dica Mc Geehan, já duas décadas atrás,

(Mc Geehan,

versas atividades industriais.
Ruã ã

no estudo da perda de competitividade da Inglaterr

Fio i (85)
1968) e, mais recentemente, vários autores, como Dos 85) e

,

rber e outros (op. cit enfatizam as especificida setoriaisErb ( Ste) ficidades (E

estes autoresna análise da competitividade. De um modo geral,

ado etores intensivos e ecnologia, cujoslad setor E t lo ,
u ,consideram, de

dinâmicaí dificações pelas sofrem contínuas mo P

eprepeoE os aspectos ligados à qualidade do
POPRE Seg nesso

=

iconico ponnE confiabilidade, de-produto - desempenho técnico,epo

i ê fundamental; de çsign etc. - têm papel 4 l SRS

Omia já está amplamente difundida, os produ Eee

i ctos ii dities"), onde aspe jralmente padronizados ("commo a s E

preço ou custo (no caso, nível de utilização de recurr

preponderância.

Para os primeiros setores, É Da

deve refletir a qualidade dos produtos obtidos e à ae

geração, absorção e/ou adaptação de novas niimplica EE

ã ià dimensão temporal da definição proposta. Uma ava “a E
aa E E

tativa, baseada em pesquisas específicas junto a e Ras

i ank, op. cit., 5po da realizada pelo Long Term Credit 8 , aa

a medida da competitividade

de preferência, uma amostra EEpReSen to Siva ide pananal E

dade), a opinião de especialistas MED e o con e decr

condições vigentes e tendências na indústria EnUSERacTan N ga

o instrumento ideal para caracterizar a competitividade. fa E

contribuiria para esta caracterização a análise daa

industrial, do padrão de concorrência na indústria e da prot

gia de crescimento das firmas, assim como a estrutura de proprie-

ital.

E En os indicadores quantitativos, o mais relevante
para estes segmentos industriais seria o volume de Prados em no

e sua evolução. Os gastos em ciência e tecnologia, incluindo in-

fraestrutura e formação de recursos humanos para pesquisa - de

maior dimensão relativa no Brasil (cf. Ferraz, op. cit.) - dariam
indicações sobre o ambiente mais geral, beneficiando, via de re-
gra, conjuntos mais amplos de atividades industriais, Alguns au-
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tores utilizam o número de patentes por setor como indicador doesforço inovador, variável pouco utilizada por autores nacionais,provavelmente devido a problemas estatísticos, a peculiaridadesde comportamento das indústrias nacionais, a especificidades ins-titucionais ou da organização industrial, o que mereceria ser in-vestigado. Parece também interessante seguir a linha desenvolvi-da por Ferraz relativa à análise da demanda setorial e oferta porparte de institutos de pesquisa de serviços de infraestruturatecnológica - desenvolvimento de processos e produtos, análises eensaios de metrologia e normalização, certificados de conformi-dade, etc. Outro indicador quantitativo importante para váriasatividades dentre OS segmentos mais intensivos em tecnologia diz

automatizados eletronicamente. Finalmente,ao desempenho externo, caract
deriam também ser utilizados,
dade na acepção de atendiment

indicadores relativos
erizando os mercados de destino, po-
como uma medida indireta da quali-
O a mercados específicos, desde quese leve em conta distorções alheias ao conceito Proposto de com-petitividade (incentivos às exportações, acordos Comerciais, bar-Freiras ao comércio internacional, etc.).

Com relação aos setores madurosção é mais relevante que a capacidade dedevendo a medida da competitividade centrade utilização de recursos. Para estes
indicadores quantitativos tradicionais
principalmente quando relacionados entre

Dados referentes a q
lizados na Produção não são disponíveis c
ainda necessária uma grande desa
duto e setor para que fossem significativas.trabalho, ainda Que com limitações,
cador direto do nível de
parações internacionais.
indicadores indiretos da
competitividade.

+ à eficiência na produ-
inovação tecnológica,
F-se no nível relativo

segmentos industriais, os
têm maior Significação,
si.

A Produtividade do
é praticamente q Único indi-utilização de Tecursos passível de

Torna-se assim indispensável o useficiência produtiva para a avaliaçã

com-

o de

o da

Como se trata de setores com tecnologiaadoção das técnicas mais
evolução da produção,

difundida, aeficientes está basicamente ligada àque define o ritmo de modernização do esto
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Deste modn, a atualização tec-que de equipamentos da atividade. mundo podeõ j resto donológica em relação aos padrões vigentes no o ao Sotar O da avo

escimeni ir das taxas de crser avaliada a partir

lução de seus investimentos.

comparações entre Pieço j do nível de utiliza-podem ser tomados como indicadores indiretos veio Jiferen,

vde recursos, considerando-se em cada caso poss
1

domésticos e internacionais

ão

1 erno e exporta-ças de qualidade entre produtos para O es oa exportações,fíciosídios e outros benedos, a presença de subsi . to em relação aa existência de controles de preços domésticos o das transaçõesprodutos finais como a seus insumos, a importância
i is, a es-nos dados relativos a preços internacionais,intra-empresa

com referênciai internostrutura e evolução dos preços relativos int do, para determi.

aos pontos de comparação, etc. Como já menc ,
. : ãonreço relativo de insumos nnados setores pode ser relevante atá

: stri Brasil é(op.cit.) se refere ao preço de energia dscotaureco não sejacerca de 1/6 do vigente no Japão. Mesmo que A anceiras atuaissustentável a médio prazo - vide dificuldades esos hídricos dodo setor - é razoável esperar-se, dados os cemais barato no
pais, que este insumo seja sempre relativamente ia potencialmente
Brasil, tornando indústrias intensivas em energ

i titivas.
. .

Eeenero imente para estes segmentos maduros,o

te que a análise da competitividade seja realizada es incerto
O meio em que operam, o complexo industrial em que estão do com.
das. Fornecedores ineficientes podem acarretar aparente e Coro

petitividade a seus clientes - caso em que eliminação de ar Fi
ras às importações, por exemplo, poderia tornar os setores -

nais da cadeia competitivos - ou real - aceitação geral e os
a todo o complexo de ineficiência (baixa qualidade e alto nive

de utilização de recursos). Já setores competitivos tendem a exi-

gir o mesmo padrão das atividades a eles relacionadas.

Medidas de rentabilidade também podem ser tomadas como
indicadores indiretos da competitividade. Em princípio, altas

“taxas de rentabilidade indicam baixo nível de utilização de re-
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cursos (além de baixo custo de insumos, como já mencionado a res-peito de salários), mas este indicador deve ser analisado junta-mente com os diferenciais de Preços, qualificando-os e sendo qua-lificado por eles: preços domésticos em níveis elevados (situaçãopossibilitada pela existência de barreiras ;ãs importações, porexemplo) podem gerar alta rentabilidade, independente da eficiên-cia da indústria, o que ao mesmo tempo permite exportações a pre-ços inferiores.

Também para os setores maduros as informações relativasao desempenho externo podem fornecer indicações indiretas sobre acompetitividade, com as ressalvas já feitas, especialmente quandoconsideradas em conjunto com os demais indicadores.
Para uma análise mais abrangente da competitividade de-veriam ainda ser realizadas avaliações, mesmo que qualitativas,da organização da produção, do padrão de Concorrência vigente emcada setor, do tamanho médio das plantas em Telação às tecnolo-gias mais modernas, do aproveitamento de economias de escala, donível de utilização dos equipamentos e de Outras variáveis queafetam a eficiência industrial.
Tanto para os setores maduros com

análise da competitividade deve partir da
dicionantes macro-econômicos, políticos es

O para os de ponta, a
avaliação de seus con-
Ociais: estrutura in-dustrial, sistema de ensino, organização do mercaddistribuição da renda nacional, políticas econômica S, Tenda percapita, etc.

A distinção entre setores de ponta e maduros, emboracom segmentos industriais perfeitamente enquadráveis em um (bensde capital sob encomenda, por exemplo) ou outro (vários segmentosda agro-indústria), não é aplicável a toda atividade industrial.Atualmente, especialmente com a difusão de equipamentos automati-zados por micro-eletrônica, segmentos antes tomados como madurospassam por alterações que geram assimetrias tecnológicas, tornan-do indicadores relativos à difusão das novas técnicas tão rele-vantes quanto os Telativos a preço/custo na avaliação da competi-tividade. Para setores intermediários seria útil a combinaçãodos diversos indicadores, dando-se relevância variada nconforme o caso. a análise,
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j õ glise da
Parece interessante em todas as situações a anál

competitividade segundo empresas líderes e o oao
A comparação de médias e dados especificos dear capital, pa-

terísticas próprias das líderes, como propriedade : eETOL Eno

drões de diversificação vertical, etc.) em retação ndustrial :

dicadores permitiria avaliar a heterogeneidade 19 na homogenea-

qualificar a competitividade em termos de as das heterogê-
mente competitivas, empresas competitivas em induústr

neas e indústrias não competitivas.
Não é certamente uma tarefa

competitividade no conceito proposto,

5 o.econômicas globais até estudos de cas

seguir este caminho,

simples a mensuração da

exigindo desde análises

No entanto, parece mais

mesmo que necessariamente
relevante tentar

cs tar defini-com lacunas e interpretações subjetivas, do Dt construção e
ções mais simples ou indicadores parciais de fác

passíveis de rigor metodológico.
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